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CONSIDERAÇÕES SOBRE O MÉTODO 
DE MARX A PARTIR DA ONTOLOGIA DE 
LUKÁCS

Resumo 

No presente artigo procuramos demonstrar que um resgate dos princí-
pios metodológicos fundamentais contidos na obra de Marx, baseado em 
apontamentos deixados por Lukács, deve se pautar, em primeiro lugar, 
pelo reconhecimento de determinações gerais do próprio objeto do co-
nhecimento científico. Em segundo lugar, deve se pautar pelo reconhe-
cimento de que determinações específicas do ser possuem implicações 
metodológicas decisivas. Tratando do ser social, conferimos atenção es-
pecial, neste trabalho, à relação entre agir individual e condições estru-
turais; à dialética entre aparência e essência; à dialética entre universal e 
singular, mediada pelo particular; bem como ao caráter de totalidade da 
existência social.

Palavras-chave: ontologia; epistemologia; Lukács; Marx; determina-
ções da sociedade.
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Abstract

The present paper demonstrates that to resume the methodological principles 
implied in the work of Marx, taking into account Lukács’ reasoning on the 
subject, one should depart from the general determinations of the object of 
scientific knowledge itself. Secondly, it should not be forgotten that specific 
determinations of the being have decisive methodological implications. 
Dealing with the social being, we give particular attention, in this paper, 
to the relation between individual action and structural conditions; to 
the dialectics between appearance and essence; to the dialectics between 
universal and singular, mediated by the particular; as well as to the 
character of totality of social existence.

Keywords: ontology; epistemology; Lukács; Marx; determinations of 
society.
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1. Introdução

Na obra em que vinha trabalhando até falecer, no início dos anos 1970, 
Lukács defende que a “tarefa atual dos marxistas [cremos, também de hoje] 
só pode ser a de trazer de volta à vida o método autêntico, a ontologia au-
têntica de Marx”, como “único caminho teoricamente viável para apresen-
tar intelectualmente, sem qualquer transcendência, sem qualquer utopia, 
o processo de devir homem do homem, a constituição da espécie humana” 
(LUKÁCS, 2010, p. 156). A despeito da diferença de ênfase e linguagem, a 
menção ao método contido nesse trecho do último escrito de Lukács traz à 
memória uma das passagens mais conhecidas, mas também mais polêmi-
cas, de sua obra-prima da juventude, História e consciência de classe (HCC), 
aquela em que afirma que “Em matéria de marxismo, a ortodoxia se refere 
antes e exclusivamente ao método” (LUKÁCS, 2016a, p. 64). Ainda em 1923, 
firme na defesa de sua tese, o autor chega a argumentar que “Um marxista 
‘ortodoxo’ sério poderia […] rejeitar todas as teses particulares de Marx, 
sem, no entanto, ser obrigado, por um único instante, a renunciar à sua 
ortodoxia marxista” (ibidem).

As sentenças contundentes do jovem Lukács, no entanto, causam estranhe-
za a qualquer marxista razoavelmente consciente das implicações episte-
mológicas da teoria de Marx. Para além da polêmica ideia de demarcar rigi-
damente o que seria uma ortodoxia marxista, o texto, de fato, irradia uma 
hipervalorização do método. Este, tornado alheio ao conteúdo da teoria e 
ao próprio objeto, seria capaz de definir não apenas uma tradição teórica, 
mas uma perspectiva político-ideológica. Teríamos aí, à primeira vista, um 
análogo da filosofia positivista, que demarca o território da ciência única e 
exclusivamente por um método pretensamente universal e inflexível diante 
do objeto. Mas só à primeira vista.

Olhando mais atentamente para o argumento como um todo (e não apenas 
para o fragmento descontextualizado), percebemos que a famosa sentença 
de Lukács não conflita com a orientação ontológica de seu pensamento 
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maduro, sendo ao contrário um indício prematuro do percurso nessa dire-
ção1. Considerando a grande influência de História e consciência de classe e, 
em particular, dessa tese sobre a relação entre a ortodoxia marxista e o mé-
todo, parece-nos necessário abordar preliminarmente essa questão, ainda 
que de forma breve, na seção a seguir.

Com isso, no entanto, sequer nos aproximamos do objetivo central do pre-
sente trabalho. Nossa intenção é tomar a obra ontológica de Lukács como 
ponto de apoio para discutir uma implicação da conhecida máxima em 
que Marx define a orientação materialista de seu pensamento: “Não é a 
consciência dos homens que determina o seu ser; ao contrário, é o seu ser 
social que determina sua consciência”2 (MARX, 2008, p. 47). Ora, se é o 
ser social que determina a consciência, parece claro que toda a discussão 
sobre método e conhecimento (epistemologia) deve ser baseada e corrigi-
da criticamente por uma concepção geral da existência (ontologia). O que 
buscamos na obra ontológica de Lukács são argumentos que permitam de-
monstrar que é possível e necessário fundamentar a epistemologia e, em 
particular, o método numa explícita “ontologia do ser social”.

Em termos sintéticos, além de demonstrar a existência de um nexo entre 
ontologia e epistemologia, enfatizando a antecedência da primeira em re-
lação à segunda, procuramos também indicar a forma como ontologia e 
método se relacionam na obra de Marx, segundo Lukács. Para tanto, o 
artigo conta com mais duas seções, além da conclusão: na seção 3, serão 

1 Para Coutinho (1996, p. 18-19), “toda a obra marxista de Lukács, desde História e consciência 
de classe, parece ter sido marcada, com maior ou menor rigor e coerência, por preocupações 
fortemente ontológicas”, não havendo, segundo o autor, uma “ruptura qualitativa” na produção 
lukácsiana após 1917/18 (período que marca a virada de Lukács em direção ao marxismo e ao co-
munismo). Ainda que seja possível defender a existência desse fio condutor que aponta para o fim 
da década de 1910, parece-nos mais correto o entendimento de que a chamada “virada ontológica” 
no pensamento de Lukács só acontece, na realidade, na década de 1930 (sendo o emprego do 
termo “ontologia”, em sentido não pejorativo, datado da década de 1960). O próprio Lukács utiliza 
a expressão “virada filosófica geral” para se referir a essa reorientação (LUKÁCS, 2016b, p. 48). 
Portanto, quando falamos na “orientação ontológica de seu pensamento maduro”, estamos nos 
referindo à orientação abertamente ontológica que se expressa, em particular, na Ontologia do ser 
social e nos Prolegômenos, sendo já discernível em sua Estética. Cf. Lukács (2012 e 2013; 2010; 1966).
2 Ver nota 13 abaixo, na qual elaboramos brevemente sobre o correto entendimento de Lukács 
sobre a categoria da determinação, tal como usada em Marx.
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apresentadas as implicações metodológicas que resultam da distinção onto-
lógica entre agir individual e condições estruturais; na seção 4, dando con-
tinuidade à análise, discutimos as chamadas “abstrações razoáveis”, mais 
uma vez reforçando o vínculo entre a abstração entendida como princípio 
metodológico e como propriedade ontológica do ser.

2. Prelúdio: o método e a ortodoxia marxista segundo Lukács 

Há ao menos duas razões para retirar as polêmicas sentenças de HCC, cita-
das logo acima, da lista de equívocos que, segundo o próprio Lukács, com-
prometeram irremediavelmente o conteúdo desta sua obra3. Em primeiro 
lugar, deve-se recordar que, ao publicar sua impiedosa autocrítica de HCC 
no prefácio da edição comemorativa de 45 anos da primeira edição, Lukács 
destacou alguns (poucos) de seus elementos como contribuições valiosas 
para a construção histórica do marxismo. A tese a respeito da centralidade 
do método na definição da ortodoxia marxista está entre elas4. Não surpre-
ende, por conseguinte, que possamos encontrar em seus derradeiros textos 
uma passagem como a que reproduzimos no começo desse artigo.

Muito mais importante, no entanto, é a segunda razão, pois até aqui pode-
ríamos concluir apenas que o Lukács de 1967 estava tão equivocado quanto 
o de 1923. No entanto, e certamente explicando tanto a tese quanto sua de-
fesa pelo Lukács da Ontologia, em HCC o método não aparece absolutizado, 
sendo antes percebido como expressão do ser na consciência. Como ilus-
tração, vejamos apenas um comentário crítico do autor sobre as confusões 

3 Nunca é demais recordar o juízo do Lukács de 1967 sobre a obra de 1923: “[…] infelizmente sei 
que, por razões ligadas ao desenvolvimento social e pelos posicionamentos teóricos por ele produ-
zidos, aquilo que hoje reputo como teoricamente errado pertence aos momentos mais atuantes e 
influentes da recepção deste livro. Por isso, considero-me obrigado, ao reeditá-lo depois de mais de 
quarenta anos, a expor sobretudo suas tendências negativas e a alertar os leitores para as decisões 
equivocadas que, na época, talvez fossem muito difíceis de ser evitadas, mas que hoje e há muito 
tempo não são mais” (LUKÁCS, 2016b, p. 31-32).
4 “As observações introdutórias ao primeiro ensaio já oferecem uma definição da ortodoxia no 
marxismo que, segundo minhas convicções atuais, está não apenas objetivamente correta, como 
poderia ter mesmo hoje, às vésperas de um renascimento do marxismo, uma importância conside-
rável”.  Após essa sentença, Lukács cita extensamente a passagem de HCC em que aponta o método 
como elemento definidor da ortodoxia no marxismo (LUKÁCS, 2016b, p. 29).
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que giram em torno da caracterização e do uso do método dialético: “Mas 
o aspecto essencial [...], a relação dialética do sujeito e do objeto no processo 

histórico, não chega a ser mencionado, e muito menos colocado no centro 
(como deveria sê-lo), das considerações metodológicas. Ora, privado dessa 
determinação, o método dialético [...] deixa de ser um método revolucioná-
rio” (LUKÁCS, 2016a, p.67 – grifos no original).

Dentre as várias maneiras possíveis de demonstrar a antecedência do ser 
sobre o método no argumento de HCC, talvez a mais consistente seja aquela 
que chama a atenção para a ênfase que o autor deposita na categoria da 
totalidade. Isso porque a totalidade consiste, de acordo com Lukács, na 
“essência do método que Marx recebeu de Hegel e transformou de maneira 
original no fundamento de uma ciência inteiramente nova” (ibidem, p. 105).
Considerando que a concepção do ser como totalidade é, em si, uma tese 
ontológica, não é possível imaginar que Lukács tenha definido a ortodoxia 
marxista a partir de uma concepção metodológica absolutizada, mas sim a 
partir de um método cujo elemento fundante é a orientação do pensamento 
ao ser. Por essa razão, em sua crítica ao método positivista, que fratura a 
ciência em ramos ultraespecializados, cuja unidade é estabelecida artificial-
mente, o autor recomenda a orientação “para a totalidade material e concre-
ta do que pode ser conhecido, do que é dado a conhecer”. Essa orientação 
para o ser (totalidade) seria a base da remodelagem da ciência “pelo método 
filosófico interiormente unificador” (ibidem, p. 238).

Para o Lukács de 1967, por conseguinte, o problema de HCC não estava na 
ideia de que o método possa definir a ortodoxia marxista, mas na fragili-
dade da ontologia que, em 1923, servia de alicerce ao método marxista. No 
prefácio mesmo de 1967, Lukács reconhece diversas deficiências da onto-
logia da sociedade contida em HCC, que seriam superadas na formulação 
ontológica da maturidade: por exemplo, o hiato estabelecido entre nature-
za e sociedade, que impedia de perceber a natureza como base insuperável 
(ainda que cada vez mais distante) do desenvolvimento social; a concep-
ção de sujeito-objeto idêntico, que impregnava sua concepção de traços do 
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idealismo hegeliano; os resquícios da ética kantiana, que afastava sua pró-
pria perspectiva ética das considerações sobre a realidade, convertendo-a 
num moralismo messiânico.

Quando se trata, portanto, de tomar a filosofia de Lukács como ponto de 
apoio para compreender o método que balizou e estabeleceu a unidade da 
vasta obra de Marx, é preciso levar em consideração, primeiro, a prioridade 
da ontologia sobre a epistemologia (e o método) e, segundo, que a ontologia 
da sociedade de Lukács só é formulada de modo explícito e suficientemen-
te bem-acabado na obra da maturidade. Se, em trabalhos publicados ante-
riormente5, procuramos identificar os elementos que podem ser assumidos 
como fundantes da ontologia da sociedade que Lukács pretendeu ter extra-
ído da obra de Marx, neste trabalho, como dissemos, procuramos mostrar 
como aqueles “princípios ontológicos fundamentais” têm como implicação 
uma determinada perspectiva epistemológica e, obviamente, um método.

A rigor, assim como no caso da ontologia, o esforço do velho Lukács ser-
viria para explicitar a epistemologia (na verdade, a gnosiologia)6 contida 
na obra de Marx. Esse esforço poderia ser igualmente justificado pelo fato 
de Marx ter escrito poucos textos diretamente dedicados à epistemologia 
ou especificamente ao método. Nesse caso, no entanto, além da seção es-
clarecedora (mas insuficiente e portadora de problemas) da famosa “Intro-
dução [de 1857]” (MARX, 2011, p. 39-64), resta, nas obras e nas cartas,um 
sem número de anotações pontuais de muito valor, sem contar a própria 
forma de produzir teoria e crítica como uma ilustração mobile. É certo que 
a ausência de sistematicidade torna necessária uma formulação explícita 
como a empreendida por Lukács em trechos diversos da Ontologia (e dos 
Prolegômenos). Mas, nesse caso, a fartura de fontes permite que o percurso 

5 Cf. Medeiros (2013, capítulo 2; 2016) e Bonente (2016, capítulo 1).
6 Tanto a gnosiologia como a epistemologia podem ser concebidas sucintamente como teorias do 
conhecimento. A diferença é que a epistemologia é, em geral, tratada como uma teoria do conhe-
cimento científico. O uso preferencial da palavra gnosiologia em Lukács concilia-se com sua própria 
abordagem da ciência não como uma forma de conhecimento dissociada das demais, mas em sua 
articulação na totalidade conformada pela apreensão espiritual do mundo. 
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possa se orientar diretamente pela obra de Marx, sobretudo por O capital, 
que é corretamente reconhecido como o produto de uma análise metodoló-
gica primorosa e, ademais, contém muitas indicações valiosas sobre episte-
mologia e método7.

Nas próximas duas seções deste artigo, apresentamos alguns elementos que 
julgamos funcionar como pilares de uma epistemologia inspirada na obra 
de Marx. Procuramos, em cada passo do argumento, associar as colocações 
do campo da epistemologia aos “princípios ontológicos fundamentais de 
Marx”, identificados por Lukács8. Portanto, ainda que não tenhamos a pre-
tensão de realizar uma síntese dos argumentos apresentados por Lukács na 
Ontologia, o resgate de “princípios ontológicos” básicos será necessário em 
determinados momentos, justamente porque nos ajudam a demonstrar que 
a teoria do conhecimento e a concepção metodológica são implicadas pela 
ontologia da sociedade (mesmo quando esta não seja tornada explícita).

Antes de passar adiante, uma advertência se faz necessária. Os que conhe-
cem a obra de Marx e sua interpretação pelo Lukács maduro, sabem que a 
historicidade não é uma determinação lateral da existência social, mas seu 
elemento fundante (LUKÁCS, 2010, p. 127). Sendo assim, qualquer tentati-
va de desvendar os princípios ontológicos fundamentais contidos na obra 
de Marx e suas implicações epistemológicas deve, corretamente, atribuir à 

7 Além da própria apreciação de Lukács sobre o fundamento metodológico de O capital, pode-
ríamos produzir uma lista virtualmente infinita e variada de autores que igualmente valorizam 
esse aspecto da obra de modo muito positivo. Em lugar de oferecê-la, preferimos recomendar 
um trabalho recente, o de Guido Starosta (2015), que, embora numa perspectiva diversa daquela 
aqui defendida, contém um conjunto variado de referências sobre o tema. Nesse trabalho, pode-se 
encontrar o seguinte juízo, que consideramos acertado: “Devo demonstrar que O capital contém o 
método dialético de Marx […], posto concretamente em movimento para a reprodução intelectual 
das formas sociais capitalistas” (STAROSTA, 2015, p. 121).
8 Esse é o título dado por Lukács ao capítulo da Ontologia dedicado exclusivamente ao exame 
da obra de Marx. Para além das motivações mais amplas, relativas à busca de uma renovação 
do marxismo, a necessidade de explicitar os fundamentos ontológicos contidos na obra de Marx  
justifica-se, em parte, pelo fato de não encontrarmos no autor “nenhum tratamento autônomo 
de problemas ontológicos” (sequer a palavra ontologia se faz presente com frequência nos seus 
escritos). Todavia, como afirma Lukács, qualquer leitor atento da obra de Marx é capaz de perceber 
que “seus enunciados concretos, se interpretados corretamente, isto é, fora dos preconceitos da 
moda, são ditos, em última análise, como enunciados diretos sobre certo tipo de ser, ou seja, são 
afirmações puramente ontológicas” (LUKÁCS, 2012, p. 281).
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historicidade um papel central. Em um dos seus últimos esforços intelec-
tuais (nos referimos às entrevistas concedidas à Eörsi e Vezér no primeiro 
semestre de 1971, publicadas sob o título Pensamento vivido: autobiografia 

em diálogo), Lukács (1999, p. 145) sintetiza a questão da seguinte maneira: 
“Marx elaborou principalmente – e esta eu considero a parte mais impor-
tante da teoria marxiana – a tese segundo a qual a categoria fundamental 
do ser social, e isto vale para todo ser, é que ele é histórico”9.

Ainda que a leitura do texto a seguir possa transmitir a ideia de que essa 
recomendação foi simplesmente ignorada (pois a historicidade figura como 
um pressuposto não explicitado do argumento), a verdade é que nossa preo-
cupação aqui foi demostrar como a conexão entre fundamentos ontológicos 
e princípios epistemológicos foi estabelecida por Marx a partir do exame 
de determinações do ser social igualmente imprescindíveis, mas passíveis 
de tratamento mais breve. Considerando a complexidade e a abrangência 
do tema, julgamos que a historicidade merece um estudo à parte, a ser rea-
lizado em trabalho futuro.

3. Consequências epistemológicas da relação entre agir individual 

e condições estruturais

Uma reconstituição dos elementos fundantes da ontologia da sociedade 
contida na obra de Marx deve partir, segundo Lukács, do reconhecimento 
da teleologia como determinação distintiva da existência social (LUKÁCS, 
2012, p. 285-286). Isso porque o que há de específico e característico na forma 
como a espécie humana se reproduz, em termos materiais, é precisamente 
a teleologia (o que coloca a economia, esfera na qual o homem produz e 

9 E justamente com esse tema Lukács (2010, p. 382) encerra os Prolegômenos: “Em Marx, a história 
é aquele processo universal irreversível em cujo curso, unicamente, as categorias são capazes de 
realizar seus processos singulares, por eles determinados, na simultaneidade de continuidade e 
transformações. O fato de só poderem tornar-se conscientes no pensamento do sujeito é um 
momento do ser altamente importante, ontologicamente irrevogável do ser social, mas nada muda 
na constituição objetiva em si do processo em seu conjunto e das categorias nas quais as mudanças 
históricas das formas da objetividade se tornam a cada vez existentes no interior desse processo”.



REVISTA DA SOCIEDADE BRASILEIRA DE ECONOMIA POLÍTICA

55 / janeiro 2020 – abril 2020

22

reproduz suas condições de vida, e o trabalho, prática concernente a essa 
esfera da vida social, no centro da ontologia do ser social)10.

Dentre as inúmeras consequências que, ainda no terreno ontológico, re-
sultam da centralidade do trabalho acima mencionada11, interessa-nos parti-
cularmente a bipartição da existência social entre um domínio, teleológi-
co, das práticas humanas e um domínio, não teleológico, das estruturas, 
forças e tendências que as condicionam. Ou seja, para o argumento que 
pretendemos desenvolver adiante, é importante deixar claro, em primeiro 
lugar, que a teleologia, enquanto princípio fundante do ser social, opera 
exclusivamente no âmbito do agir humano individual (sendo indevida sua 
extrapolação para o âmbito social) (LUKÁCS, 2013, p. 51). Em segundo lu-
gar, vale enfatizar que as “forças, tendências, objetividades, estruturas etc.” 
sociais não são diretamente criadas pelos sujeitos, embora sejam, eviden-
temente, afetadas – reproduzidas ou transformadas – pela articulação es-
pontânea, não intencional e não consciente, de diferentes pores teleológicos 
(LUKÁCS, 2012, p. 318;  355).

Por um lado, as estruturas, forças e tendências sociais objetivas são condi-
ções duradouras sem as quais as relações sociais e a própria ação individual 
não poderiam ocorrer. Tanto as estruturas que funcionam como sistemas 
de mediações (como, por exemplo, o Estado, a linguagem, o sistema mo-
netário etc.), quanto as tendências (como, por exemplo, as leis gerais do 
desenvolvimento capitalista capturadas por Marx e apresentadas nos três 

10 Em uma das passagens mais conhecidas do capítulo V de O capital, Marx (2013, p. 255-256) esta-
belece um paralelo entre o trabalho (entendido como uma categoria especificamente humana) e 
a atividade análoga que resulta do metabolismo entre os animais e a natureza. Além das inúmeras 
características do trabalho em geral (abstraídas as características específicas do trabalho em con-
dições históricas concretas), o contraste com a atividade animal revela que o traço distintivo da 
atividade humana consiste justamente no seu caráter teleológico (finalístico, intencional).
11 Diga-se de passagem: a afirmação da centralidade do trabalho para a existência social não envolve 
nenhum tipo de hierarquia ou juízo de valor. Trata-se apenas do reconhecimento de que a atividade 
que garante a produção e reprodução das condições de existência da espécie humana necessaria-
mente antecede, em sentido ontológico, as demais funções (aquilo que Lukács também chamou de 
prioridade ontológica) (LUKÁCS, 2012, p. 307-308). Dito numa linguagem cotidiana, isso quer dizer 
apenas que só faz arte, política, tem ideias etc. quem está vivo e em condições de desempenhar es-
sas atividades, e não que produzir as condições de existência seja necessariamente mais importante 
do que elas ou as subordine.
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volumes de O capital)12, atuam como pressupostos do agir humano e como 
condições para a sua ocorrência: tais condições habilitam e constrangem 
os atos individuais e, assim, os determinam13. Por outro lado, essas mesmas 
estruturas e tendências sociais são relativamente dependentes da atividade 
humana teleológica e indissoluvelmente ligadas ao agir individual de cará-
ter alternativo, como explicita Lukács na passagem a seguir:

todas essas relações, esses processos etc. objetivos, mesmo continuando 
a existir e a agir independentemente das intenções dos atos humanos 
individuais que os realizam, só emergem à condição de ser enquanto 
realizações desses atos, e só podem explicitar-se ulteriormente retroagindo 
sobre novos atos humanos individuais. Para compreender a especificidade 
do ser social é preciso compreender e ter presente essa duplicidade: a 
simultânea dependência e independência de seus produtos e processos 
específicos em relação aos atos individuais que, no plano imediato, fazem 
com que eles surjam e prossigam. (LUKÁCS, 2012, p. 344-345)

O reconhecimento dessa relação entre o domínio dos atos individuais e o 
domínio dos produtos e processos que resultam desses atos como algo que 
define a própria atividade humana (LUKÁCS, 2013, p. 48) é a pedra angular 
das análises por meio das quais Lukács lida com várias determinações da 
sociedade14. Por exemplo, em várias partes de seu trabalho, Lukács demons-
tra como a ciência (ou o conhecimento em geral) e o comportamento moral 
(logo: valores, deveres, juízos de valor etc.) têm sua origem estritamente li-
gada ao desenvolvimento da forma primária de atividade social, o trabalho. 

12 A própria sociedade é caracterizada por Lukács a partir de suas tendências gerais de desenvolvi-
mento. Cf. Lukács (2007) e Bonente (2016).
13 É importante assinalar que Lukács interpreta a determinação em Marx em termos da delimitação 
de um campo de ação de possibilidades no interior do qual se preserva o caráter de alternativa da 
atividade humana. Cf. Lukács (2013, p. 496; 531).
14 No capítulo da Ontologia do ser social dedicado à análise do trabalho (tomado como mo-
delo da práxis social), Lukács traduz o mesmo problema em termos da relação entre teleologia 
e causalidade – uma relação que conforma a peculiaridade da existência humana. Nesse ponto, 
Lukács argumenta que o grande mérito da análise de Marx foi ter mostrado que a causalidade e a 
teleologia, consideradas em antinomia absoluta em toda a história da filosofia, estão internamente 
relacionadas como momentos de atividade social.  A transformação dessas duas determinações he-
terogêneas da existência social em forças dinâmicas de um processo homogêneo é o que realmente 
distingue a prática social e a própria sociedade (LUKÁCS, 2013, p. 48-52).
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Ainda que não seja possível avançar nesse argumento, é importante ressal-
tar que, como pressupostos objetivos do trabalho (mesmo em estágios mais 
primitivos), o conhecimento e a ética integram a totalidade da existência 
social como alguns de seus complexos específicos (ou seja, como complexos 
parciais que conformam a totalidade).

Desde essa perspectiva, portanto, a sociedade pode ser caracterizada como 
um conjunto articulado de relações sociais, estruturas, tendências etc. que 
conformam “uma intrincadíssima rede de complexos heterogêneos que, 
por isso, agem de modo heterogêneo uns sobre os outros” (LUKÁCS, 2012, 
p. 404). Os complexos parciais, por sua vez, também são “formados por 
complexos, por grupos humanos e por indivíduos humanos, cuja reação 
ao próprio mundo circundante – que constitui a base de todos os comple-
xos de mediação e diferenciação – repousa irrevogavelmente sobre decisões 
alternativas” (i.e., sobre escolhas reais necessariamente envolvidas no agir 
teleológico)15 (ibidem). Agora vejamos como essa visão geral a respeito da 
sociedade reverbera no campo epistemológico.

A primeira e mais dramática consequência da caracterização da socieda-
de em termos das relações sociais é a imediata recusa a qualquer forma 
de individualismo metodológico. De fato, o individualismo metodológico, 
em qualquer de suas variantes, tem por pressuposto a concepção (ontoló-
gica) atomista da sociedade, pois só faz sentido decompor a sociedade em 
indivíduos caso o agrupamento destes possa reconstituí-la (ibidem, p. 397-
400)16. Se se trata de estudar a sociedade, portanto, o ponto de partida não 
pode ser indivíduos (ou grupos), sua racionalidade, suas ações, mesmo se 
os indivíduos forem concebidos em termos de tipos ideais ou propriedades 
comuns emergentes.

15 Para expressar nos termos do filósofo Roy Bhaskar (1979, p. 52), trata-se de uma concepção 
relacional da sociedade, concepção segundo a qual a sociedade é uma forma de existência dividida 
em dois domínios (agir individual e estruturas sociais) que se relacionam dialeticamente.
16 Cf. também Medeiros (2013, capítulo 2) e Bhaskar (1979, capítulo 2).
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Uma vez descartado o individualismo metodológico, no entanto, a questão 
é como reconstituir o nexo entre a prática teleológica e as condições so-
ciais que habilitam e constrangem tais práticas. Essa questão demanda um 
tratamento um pouco mais cuidadoso, pois envolve argumentos ao mes-
mo tempo ontológicos e epistemológicos. Para abordar o problema de uma 
maneira compatível com a ontologia proposta por Lukács, é preciso estar 
atento à resolução encontrada na própria obra de Marx. Em uma passagem 
bastante instigante do Prefácio da 1ª edição de O capital, o autor adverte aos 
leitores que seu juízo negativo das figuras do capitalista e do proprietário 
de terras não se dirige exatamente a indivíduos concretos, mas a “categorias 
personificadas”:

De modo algum retrato com cores róseas as figuras do capitalista e do 
proprietário fundiário. Mas aqui só se trata de pessoas na medida em que 
elas constituem a personificação de categorias econômicas, as portadoras de 
determinadas relações e interesses de classes.

Meu ponto de vista, que apreende o desenvolvimento da formação 
econômica da sociedade como processo histórico-natural, pode menos do 
que qualquer outro responsabilizar o indivíduo por relações das quais ele 
continua a ser socialmente uma criatura, por mais que, subjetivamente, ele 
possa se colocar acima delas. (MARX, 2013, p. 80)

Uma interpretação ligeira e descontextualizada desse trecho poderia ali-
mentar as interpretações (no geral, maliciosas) segundo as quais a obra de 
Marx abrigaria um desprezo pela condição individual que, supostamente, 
marcaria todo o marxismo. Para afastar essa leitura superficial e injustifi-
cável, o remédio é justamente compreender aquela colocação no âmbito da 
concepção de sociedade implícita à obra do autor, que por vezes ele mesmo 
faz questão de explicitar. Ora, se a sociedade não é uma simples soma de in-
divíduos, mas, ao contrário, o todo articulado de relações sociais, a questão 
decisiva passa a ser como reconstituir teoricamente essas relações. Como 
fica claro na passagem acima e em outras tantas, a solução metodológica de 
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Marx para o problema está nas “categorias personificadas” – nesse caso, o 
capitalista e o proprietário fundiário.

Há, entretanto, um aparente vazio entre a concepção de sociedade como 
conjunto de relações e as categorias personificadas, de modo que questões 
implicadas pela opção metodológica de Marx são imediatamente suscita-
das. Por exemplo, por que e como essas tais categorias seriam a chave para 
reconstituir as próprias relações sociais? Em que tais categorias se distin-
guem dos tipos ideais fartamente utilizados em formulações individualis-
tas (como, por exemplo, em Weber)?

A chave para responder essas questões e compreender a solução metodoló-
gica de Marx está na própria maneira como o autor concebe os indivíduos 
que se apresentam nesta condição (de categorias personificadas) ao enga-
jarem-se em relações sociais. Nas relações sociais realmente importantes 
para a conformação, reprodução e transformação da sociedade, mesmo em 
planos prosaicos (a vida familiar, por exemplo), os indivíduos jamais se 
defrontam como indivíduos abstratos, associais, carentes de determinações 
(como os das teorias econômicas conservadoras), mas sempre como ocupantes 

de posições sociais estabelecidas.

As relações sociais são, portanto, reconstituídas não como relações entre 
ocupantes contingentes de posições determinadas, mas como relações en-
tre as próprias posições que os indivíduos de carne e osso ocupam num 
momento determinado. O caso concreto mais favorável a servir como ilus-
tração desse ponto na sociedade capitalista, porque central na conformação 
da própria totalidade de relações sociais, é a condição de classe: indivíduos 
relacionam-se, por exemplo, como capitalista e trabalhador assalariado e 
não como entes associais carentes de determinações. Naturalmente, para 
além das classes, há variadas posições estabelecidas que eventualmente se 
articulam ou se sobrepõem umas às outras, conferindo sentido às relações 
entre indivíduos nos planos diversos da prática social: entre mãe e filhos na 
família nuclear burguesa, professor e aluno, general e soldados, pastor e fiel 
etc. As relações sociais são, em suma, teoricamente reconstituídas como 
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relações entre categorias que se personificam ao serem ocupadas por sujei-
tos de carne e osso, ou categorias personificadas, no dizer de Marx.

É possível perceber a diferença dessa solução metodológica para a solução 
individualista com um exemplo extremo: o da relação entre um senhor de 
escravos e os seres humanos escravizados sob seu jugo. É evidente que um 
senhor de escravos pode ser mais ou menos cruel com os escravos, de acor-
do com, entre outras coisas, sua própria disposição pessoal, seu caráter, sua 
formação familiar e religiosa. Mas é igualmente claro que um senhor de 
escravos não pode alforriar todos os seus escravos sem perder a condição 
social de senhor que o habilita a ser mais ou menos desumano no trato com 
os escravos. Do mesmo modo, como Marx aponta diversas vezes, um capi-
talista, ao personificar o capital, é constrangido pelas determinações sociais 
(concorrência, por exemplo) a atuar no interior de certos limites, não ape-
nas no trato dos trabalhadores assalariados sob seu comando, mas dos con-
correntes capitalistas, do Estado, da natureza, do patrimônio histórico etc.

Do ponto de vista estritamente teórico, o reconhecimento das relações so-
ciais decisivas de um período histórico não é em nada distinto da desco-
berta das categorias personificadas que constituem, em sua diversidade, a 
personalidade dos indivíduos da época, ao lado de atributos particulares e 
singulares. Isso porque as próprias relações são conformadas como relações 
entre aquelas categorias, sendo estas o conteúdo daquelas. Segue-se daí que, 
como momento de generalização, a reconstituição teórica cobra a abstração 
do caráter particular e contingente das figuras que ocupam posições teóri-
cas num contexto determinado: o que importa realmente, nesse caso, são 
as próprias categorias definidoras das relações e não os indivíduos que as 
ocupam.

Não se pode aqui deixar de advertir para o fato de que nenhuma teoria, 
uma vez formulada,exaure em si e por si a explicação científica. A expli-
cação científica é sempre uma formulação geral e abstrata, pretensamente 
universal, sobre algo concreto, histórico, determinado. Com efeito, a con-
dição dos indivíduos de carne e osso, da qual se abstrai no momento da 
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construção da teoria, deve ser trazida para o primeiro plano em outro mo-
mento da explicação científica: aquele em que a teoria formulada é empre-
gada como meio da explicação dos acontecimentos concretos, da chamada 
história factual17.

Se se trata de explicar, digamos, a geopolítica na II Guerra Mundial, é pre-
ciso estar munido de uma teoria sobre os limites e as possibilidades da 
ação política naquelas condições particulares e críticas do capitalismo, mas 
também conhecer e identificar a peculiaridade dos indivíduos que perso-
nificaram posições sociais nas relações decisivas reconhecidas pela teoria. 
A explicação da II Guerra Mundial não pode, portanto, prescindir da ma-
neira como os atributos pessoais de Hitler, Stalin, Mussolini, Vargas etc. e 
as condições contextuais de suas vidas deram forma concreta às relações 
sociais que conformaram a geopolítica mundial do período da Guerra18.

Além da recusa ao individualismo metodológico, outras duas implicações 
epistemológicas da concepção de sociedade proposta por Lukács, com base 
no trabalho de Marx, podem e devem ser mencionadas aqui, ainda que 
de maneira sucinta. Em primeiro lugar, é importante enfatizar que, desde 

17 Não podemos omitir que esse duplo movimento (do concreto ao abstrato e do abstrato de volta 
ao concreto) pode ser pensado em termos da dupla via do processo de conhecimento de que fala 
Marx na famosa “Introdução [de 1857]”. Cf. Marx (2013, p. 54). Também não podemos perder a 
oportunidade de citar uma passagem muito ilustrativa de A ideologia alemã: “os indivíduos, como não 
poderia deixar de ser, sempre partiram de si mesmos e que, por isso, os dois aspectos observados 
por ele são aspectos do desenvolvimento pessoal dos indivíduos, ambos gerados por condições 
de vida igualmente empíricas dos indivíduos, sendo ambos apenas expressões do mesmo desenvol-
vimento pessoal dos homens, encontrando-se ambos, portanto, apenas em aparente oposição. No 
que se refere à posição que coube ao indivíduo em decorrência de circunstâncias específicas do 
desenvolvimento e da divisão do trabalho, se ele representa mais este ou aquele aspecto da oposi-
ção, se ele aparece mais como egoísta ou mais como abnegado, isso era um problema totalmente 
secundário, que de fato só despertaria algum interesse se fosse levantado para determinadas épocas 
históricas em relação a determinados indivíduos” (MARX & ENGELS, 2007, p. 241).
18 A análise de Marx da figura de Luís Bonaparte ilustra paradigmaticamente essa forma de conside-
rar o papel do indivíduo na história. Por exemplo, podemos citar a seguinte passagem: “Bonaparte, 
que precisamente por ser um boêmio, um príncipe lúmpem proletário, levava vantagem sobre o 
burguês vil porque podia conduzir a luta por meios vis […]” (MARX, 1997, p. 89). Lukács, por sua 
vez, trata do tema tomando como exemplo o Bonaparte “original”: “é correto que, na falta de um 
Napoleão Bonaparte, a necessidade social teria transformado outro general (talvez Moreau) em 
ditador. Mas pode-se duvidar, justificadamente, de que ele possuísse as capacidades ‘casuais’ que 
transformaram Bonaparte naquela figura histórica cuja influência foi sentida em todo século XIX” 
(LUKÁCS, 2010, p. 119).
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19 “Com efeito, [...] o mundo fenomênico social evidencia um quadro de colorido inesgotável, de 
uma cadeia de formações heterogêneas entre si e contraditórias, em que cada uma delas é singular, 
incomparável, o quadro de um processo recorrentemente desigual” (LUKÁCS, 2013, p. 388).

a perspectiva marxiana, leis científicas não podem ser entendidas como 
regularidades empíricas (ou conjunção constante de eventos, como na for-
mulação humeana), simplesmente porque, no caso da sociedade, o domínio 
empírico é o domínio do agir individual (ou mesmo da atividade teleológica 
coletiva, nos casos-limite em que se apresenta como possível) condicionado 
por estruturas e processos causais19 (LUKÁCS, 2012, p. 350; 2013, p. 388-389).

Nesse sentido, as afirmações “como ... se” propostas por teorias científicas 
devem especificar as condições que delimitam o campo de possibilidades 
de ação e não as próprias ações, cuja forma concreta sempre estará associa-
da a escolhas entre alternativas objetivamente disponíveis. Essas condições 
causais precisam então ser concebidas como processos sociais que se origi-
nam da articulação de práticas teleológicas, mas superam a intenção dos 
homens singulares. Na citação abaixo, Lukács esclarece esse ponto ao falar 
sobre o sentido das leis econômicas em Marx:

as tendências econômico-gerais que surgem por essa via são sempre sínteses 
de atos individuais, realizadas pelo próprio movimento social. Tais atos 
recebem assim um caráter econômico-social tão explícito que os homens 
individuais, em sua maioria, sem ter necessariamente consciência clara a 
respeito, reagem a circunstâncias, constelações, possibilidades etc. típicas 
de um modo que é também tipicamente adequado a elas. A resultante 
sintética de tais movimentos se torna a objetividade do processo global. 
(LUKÁCS, 2012, p. 355-356)

Importante notar ainda que essa concepção de leis como tendências, con-
jugada com o papel da prática teleológica para a existência social (em par-
ticular, da escolha do indivíduo singular), restringe drasticamente a pos-
sibilidade de previsão nas ciências sociais. Mesmo sendo verdade que “a 
previsibilidade em casos concretos individuais, em um terreno delimitado, 
numa perspectiva breve” é uma condição das práticas humanas, o “ser so-
cial [...] tanto em sua totalidade quanto em seus detalhes” não pode ser 
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“elevado a uma conexão racional acabada”, porque a “racionalidade geral 
de leis” científicas restringem as práticas humanas e têm “consequências 
fundadas e concretas para os casos singulares” (ibidem, p. 365). Portanto, 
acidentes (contingência) não são descartados da ontologia da sociedade 
proposta por Lukács como consequência do reconhecimento da causalida-
de20. Isso significa apenas que os dois extremos do racionalismo empirista e 
do irracionalismo idealista devem ser deixados de lado (ibidem).

Por fim, encerramos chamando atenção para uma implicação epistemoló-
gica da ontologia baseada no reconhecimento da relação entre agir indivi-
dual (intencional) e processos causais (não intencionais), que também tem 
enorme importância para a prática política. Indo direto ao ponto, a reflexão 
sobre a sociedade e a prática social deve levar em consideração o caráter 
prioritariamente negativo do processo de transformação social. A socieda-
de não é exatamente criada pelos indivíduos, mas transformada por sua 
ação, em geral de modo inconsciente e não raramente indesejado. Isso sig-
nifica que os resultados da ação teleológica possivelmente superam a mera 
realização do fim proposto (LUKÁCS, 2013, p. 150-151).

Apenas contingentemente a ação social (coletiva) pode adquirir caráter po-
sitivo, isto é, o de pôr no mundo um arranjo social verdadeiramente novo, 
marcado por novas estruturas, forças, tendências etc. Mas a ação coletiva só 
atua no sentido historicamente transformador e, portanto, amplo em con-
dições por definição excepcionais – as revoluções –, que eclodem como for-
mas de negação do curso corrente da vida (LUKÁCS, 2012, p. 349). Segue-se 
daí que o projeto de transformação social pode adquirir caráter científico 
pelo estudo minucioso e sistemático das condições a serem transformadas 
e pela demonstração da necessidade da transformação social (mas não por 

19 “Com efeito, [...] o mundo fenomênico social evidencia um quadro de colorido inesgotável, de 
uma cadeia de formações heterogêneas entre si e contraditórias, em que cada uma delas é singular, 
incomparável, o quadro de um processo recorrentemente desigual” (LUKÁCS, 2013, p. 388).
20 Lukács não apenas trata da casualidade “no interior da necessidade das leis”, mas reconhece que 
o papel do acaso é tanto maior “quanto mais desenvolvida for uma sociedade, quanto mais amplas e 
ramificadas forem as mediações que vinculam a posição teleológica do trabalho com sua execução 
efetiva” (LUKÁCS, 2012, p. 360-361).
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meio de uma antecipação utópica do que deve emergir no processo revo-
lucionário). Isso pode dotar todo projeto de um conteúdo ético, escapando 
aos limites impostos pelas formulações idealistase positivistas21.

Em suma, a chave metodológica para reconstituir teoricamente as condi-
ções sociais em meio às quais se processa a ação humana intencional é re-
conhecer as posições sociais relevantes numa dada conformação histórica. 
Esse reconhecimento, evidentemente, parte da experiência social imediata 
e das próprias interpretações vigentes (baseadas em alguma perspectiva 
ontológica), e caminha no sentido da abstração generalizante, antes de re-
tornar reinterpretando as condições da experiência. Considerando a impor-
tância da abstração na formulação da teoria e considerando também que 
há procedimentos abstrativos muito distintos, nem todos justificáveis on-
tológica e epistemologicamente, é realmente importante discutir a maneira 
como Marx (corretamente) procedeu em suas abstrações. É o que passamos 
a tratar na seção a seguir.

4. Princípios ontológicos como justificativa para as “abstrações ra-

zoáveis” de Marx

Em muitas das numerosas passagens em que Lukács discute o papel das 
abstrações na Ontologia (e nos Prolegômenos), a expressão “abstrações razoá-
veis” (MARX, 2011, p. 41) é valorizada, certamente para destacar a especifici-
dade do procedimento abstrativo de Marx. Remetendo ao contexto original 
do emprego da expressão – o texto em que Marx registrou com alguma sis-
tematicidade sua autorreflexão sobre o tema –, fica claro que o critério para 
distinguir as abstrações razoáveis das não-razoáveis é a capacidade de em-
pregá-las como método para reconhecer a unidade na diferença dos objetos, 

21 Não é por outra razão que Marx e Engels sempre descreveram o projeto comunista em termos 
negativos. Em A ideologia alemã podem ser encontradas ao menos três afirmações diretas nesse 
sentido: Marx e Engels (2007, p. 38; 46; 214). Lukács também reforçou claramente o caráter ne-
gativo dos processos revolucionários em várias passagens de seu trabalho ontológico, dentre as 
quais sugerimos a seguinte: Lukács (2010, p. 125). A natureza prioritariamente negativa do processo 
revolucionário, no entanto, não diminui seu caráter amplo e radical, como mostra claramente o 
movimento pela abolição da escravidão.
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relações e processos históricos diversos. Somente quando as determinações 
comuns são percebidas como o “resíduo” que permanece definindo o objeto 
em meio ao seu processo de transformação histórica, a abstração desempe-
nha um papel relevante para a correta representação científica da realidade.

Se a abstração é, como diz Marx, necessária “na medida em que destaca e 
fixa o elemento comum, poupando-nos assim da repetição”, por outro não 
deve ser “esquecida a diferença essencial” (ibidem). Esse “esquecimento” fre-
quentemente ocorre na ciência econômica (objeto da crítica de Marx nesse 
trecho específico), que projeta categorias do capitalismo sobre períodos nos 
quais elas não poderiam ser encontradas ou até poderiam, mas em outra 
inserção social e/ou grau de desenvolvimento. Conclui-se daí que a questão 
da abstração (razoável ou não) só pode ser plenamente compreendida quan-
do se discute a historicidade e, portanto, a forma como as transformações 
se processam, ainda assim preservando as determinações que definem um 
objeto como o que ele é.

Apesar da já mencionada impossibilidade de dar um tratamento adequado 
à questão da historicidade no âmbito do presente trabalho, parece-nos, to-
davia, frutífero submeter a questão a um tratamento preliminar para ofere-
cer uma justificativa ontológica mais consistente para o uso de abstrações. 
Iniciemos, portanto, pela seguinte questão: o que justifica, no plano ontoló-
gico, os procedimentos abstrativos “razoáveis” de Marx?

Embora haja, na própria “Introdução [de 1857]” de Marx, argumentos que 
poderiam funcionar como justificativa no plano ontológico para o recurso 
às abstrações, os trabalhos maduros de Lukács são muito profícuos na re-
solução do problema. Três das justificativas ontológicas para o emprego de 
abstrações discutidas por Lukács parecem-nos suficientes para calçar esse 
elemento do método de Marx nas determinações da realidade.

Em primeiro lugar, Lukács assinala que Marx percebe o procedimento 
abstrativo (método; epistemologia) como forma de alcançar determinações 
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abstratas (ser; ontologia) constitutivas da essência do objeto22. Central aqui 
é a dialética entre essência e aparência (ou fenômeno)23, que possui um 
longínquo passado filosófico. Mesmo sem entrar no âmbito da discussão 
dessas categorias em filosofias que desempenharam influência decisiva so-
bre Marx, como a de Aristóteles e a de Hegel, é possível defender uma 
interpretação do modo como Marx as concebeu baseada precisamente nos 
trabalhos ontológicos de Lukács.

O fundamental, nesse caso, é o seguinte: as coisas em si são portadoras de 
determinações diversas, que se expressam em sua aparência em circunstân-
cias determinadas (i.e., na relação com outros entes, processos etc.). Portan-
to, o que define uma forma de existência como aquilo que ela é em si, sua 
essência,  exibe-seao assumir uma aparência simultaneamente contingente 
e determinada. Há aqui uma relação reflexiva e, assim, uma dialética entre 
as categorias, pois dizer que a essência se manifesta na aparência é o mes-
mo que dizer que a aparência é a aparência de uma essência (em condições 
determinadas). Nas palavras de Lukács,

Essência, aparência e fenômeno são, portanto, determinações de reflexão na 
medida em que cada qual expressa essa relação; todo fenômeno é essência 
que aparece, toda essência aparece de algum modo. Nenhuma das duas pode 
estar presente sem essa relação dinâmica, contraditória; cada qual existe 

22 A palavra “abstração” pode ser usada tanto como designação de uma propriedade do ser (o 
valor como “abstração real”) ou do conhecimento do ser (o “método da abstração”). No último 
caso, é importante ter em conta a advertência de Sohn-Rethel (1978, p. 18): “o processo de abstra-
ção ocorrido na emergência de formas históricas de consciência” deve ser concebido em termos 
propriamente materialistas, ou seja, sempre levando em conta que as formas de consciência são 
determinadas pelo ser social. Por conseguinte, “Uma derivação da consciência a partir do ser social 
pressupõe um processo de abstração que é parte do ser”. Uma interpretação precisa da relação 
entre abstrato (ser) e abstração (consciência) encontra-se em Musto (2008, p. 16-18).
23 Ao diferenciar aparência e fenômeno (no tratamento da produção econômica), Lukács concebe 
a primeira como uma forma contingente (acidental) e ilusória do ser e o segundo como sua forma 
essencial: “estamos lidando […] com um mundo fenomênico produzido pela dialética própria da 
produção econômica, com um mundo fenomênico que é realidade no seu ser-propriamente-assim, 
que não é aparência, já que constitui, no cotidiano prático do capitalismo, o fundamento imediata-
mente real dos pores teleológicos, sem que estes – em consequência de um embasamento numa 
aparência não correspondente à realidade – tivessem de suprimir a si mesmos por estarem pondo 
algo irreal. […] Também nesse caso, só a investigação ontológica-genética da essência pode trazer à 
tona a verdade sobre o mundo fenomênico […]” (LUKÁCS, 2013, p. 380).



REVISTA DA SOCIEDADE BRASILEIRA DE ECONOMIA POLÍTICA

55 / janeiro 2020 – abril 2020

34

na medida em que ininterruptamente conserva a sua própria existência 
e renuncia a ela, na medida em que se esgota nessa relação antitética. 
(LUKÁCS, 2012, p.254)

Considerando que a aparência é uma figura externa da essência e, portanto, 
aquilo que se exibe aos sentidos, apenas por uma crítica da aparência pode-
-se alcançar a essência dos objetos24. Do ponto de vista estritamente meto-
dológico, o importante é perceber que o caminho para buscar a essência na 
análise crítica da aparência é justamente a abstração. A crítica da aparência 
exige que se abstraia dela para chegar ao conjunto de determinações es-
senciais, em si abstratas, que se expressam externamente daquele modo nas 
condições concretas em que o ente se encontra25. Esse ir além da aparência 
na direção da essência marca, naturalmente, uma radical diferença da epis-
temologia implicada pela ontologia contida na obra de Marx e aquela da-
tradição positivista. O positivismo, mesmo quando procurou assumir um 
viés materialista, limitou a alegação de realidade ao campo empírico, em-
purrando assim a essência dos objetos seja para o incognoscível, seja para o 
terreno da ficção “metafísica”26.

Em segundo lugar, e em estreita associação com a dialética “essência vs. 
aparência”, a relação dialética entre universal e singular, mediada pelo par-
ticular, funciona igualmente como pilar ontológico do procedimento abs-
trativo. As formas diversas de existência são sempre “coletivos” de entes 

24 É impossível resistir aqui à passagem-clichê de Marx: “Toda a ciência seria supérflua se a forma de 
manifestação e a essência das coisas coincidissem imediatamente” (MARX, 2017, p. 880).
25 De acordo com Lukács, Marx distingue-se de Hegel (entre outros motivos) por compreender 
a abstração como momento do ser. Em seus termos: “Por isso, Marx pode dizer, resumindo: ‘Um 
ser não objetivo é um não-ser’, isto é, um ser privado de determinações não é ser. Naturalmente, 
isso não exclui o fato de que o pensamento nas operações lógicas possa abstrair as determinações 
do ser, e pôr o conceito de um ser privado de determinações. Por isso, em certas circunstâncias, 
existe a possibilidade de surgir operações de pensamento razoáveis, cujos resultados podem até 
contribuir para o esclarecimento do próprio ser. Só uma coisa é impossível: do conceito logica-
mente esvaziado de ser, desenvolver um ser real mediante uma reversão ideal do processo de 
abstração acima mencionado. É exatamente este, porém, o programa de Hegel na primeira parte de 
sua Lógica. Precisamente para isso a negação serve-lhe como instrumento” (LUKÁCS, 2010, p. 159). 
Agradecemos a Maurício Vieira Martins por essa indicação.
26 Na sua tentativa de reconstituição histórica do positivismo, Kolakowski (1968) mostra como o 
embargo ao universal assume diversas formas e recebe justificativas variadas ao longo da história da 
tradição, desde suas primeiras formulações mais consistentes, que o autor remonta a David Hume.
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singulares de um determinado gênero que se define por atributos comuns, 
universais. O comum ou geral, universal, nada mais é do que aquilo que 
permite estabelecer a relação entre singulares diversos, com seus atributos 
específicos únicos, permanecendo entre os extremos o particular que me-
deia a expressão do universal no singular27.

Por exemplo, um coelho na cartola de um mágico da Idade Média tem a 
mesma constituição “coelhal” (o ser-coelho) do coelho criado para o abate 
numa fazenda capitalista contemporânea. É claro que existem coelhos na-
turalmente mais dóceis e, dessa forma, mais adaptados ao uso pelo mágico, 
e outros capazes de ganhar peso mais rapidamente e, por isso, mais ade-
quados à criação para abate. De todo modo, são as condições particulares 
distintas que efetivam ou bloqueiam possibilidades contidas nos singula-
res, imprimindo-lhes justamente aquilo que faz de um coelho abstrato um 
coelho concreto, e não outro qualquer: um mais asseado que outro, um mais 
gordinho que outro, um mais desenvolvido motoramente que outro etc.28.

Acontece que só existem concretamente coelhos determinados, singulares, sen-
do os atributos comuns uma abstração, mas uma abstração real, pois de fato os 
coelhos singulares só são coelhos por possuí-los. É exatamente aqui que a de-
terminação ontológica transborda para o campo epistemológico. Cabe à refle-
xão científica não apenas reconhecer o universal que estabelece a conexão entre 
os singulares de um gênero, mas também reconstituir a relação histórica entre 
as categorias, pois é certo que uma universalidade pode existir em si sem que 
haja condições favoráveis para sua manifestação29. Considerando a dificuldade 
27 Lukács descreve sucintamente o papel da particularidade como mediadora entre o singular e 
universal por meio de uma ilustração em que lida com a relação entre indivíduos singulares e a so-
ciedade: “o particular representa aqui, precisamente, a expressão lógica das categorias de mediação 
entre os homens singulares e a sociedade” (LUKÁCS, 1968, p. 92).
28 Como diz Marx (2012, p. 32) a respeito dos seres humanos, os indivíduos “não seriam indivíduos 
diferentes se não fossem desiguais”, sendo certo que “só podem ser medidos segundo um padrão 
igual de medida quando observados do mesmo ponto de vista”, por exemplo, como trabalhadores. 
Ou exemplares singulares do gênero humano.
29 Marx (2011, p. 57-58) mesmo exemplifica com o trabalho em geral, cujo caráter universal só se 
manifestou com o desenvolvimento da sociedade capitalista: “A indiferença em relação ao trabalho 
determinado corresponde a uma forma de sociedade em que os indivíduos passam com facilidade 
de um trabalho a outro, e em que determinado tipo de trabalho é para eles contingente e, por 
conseguinte, indiferente”.
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do tema, vale a pena enriquecer a análise com dois argumentos conhecidos de 
Marx (e Engels) especialmente instrutivos30.

O primeiro argumento é aquele em que Marx e Engels, em A sagrada famí-

lia, criticam a maneira como a filosofia idealista (especulativa) concebe os 
universais (MARX& ENGELS, 2011, p. 72-75). Sua ilustração é a do universal 
frutas, abstraído de maçãs, peras, amêndoas etc. O ponto central da crítica 
é ao fato de a filosofia idealista interpretar o universal “fruta” como uma 
essência constituída no pensamento – como um absoluto –, percebendo, 
por outro lado, as diversas frutas reais (maçã, pera, amêndoa) como encar-
nações singulares da ideia absoluta (a “existência maçãnica”, “existência 
pêrica” etc. do absoluto fruta).Embora a universalidade “frútica” das fru-
tas reais só seja discernível como momento do ser na abstração intelectiva 
(mesmo daquela indispensável à prática cotidiana), seria absurdo conside-
rá-la produto do pensamento, da mesma forma como a essência “coelhal” 
acima mencionada. Trata-se, ao contrário, de determinações (universais e 
abstratas) do próprio ser reconhecidas no espelhamento da consciência. Em 
sua crítica, portanto, Marx e Engels não rejeitam o universal-abstrato como 
categoria filosófica geral, mas sim sua concepção idealista-especulativa31.

Tomemos, em segundo lugar,o conhecidíssimo argumento a respeito da 
produção em geral que inaugura a “Introdução [de 1857]” (MARX, 2011, 
p. 39-44). Era da produção em geral que Marx falava quando empregou a 
expressão “abstração razoável”, aquela que “destaca e fixa o elemento co-
mum”. Também é sobre a produção em geral que Marx diz: “esse Universal, 
ou o comum isolado por comparação, é ele próprio algo multiplamente 
articulado, cindindo em diversas determinações” (ibidem, p. 41). Aquele “co-
mum isolado” articula-se, então, com determinações específicas das formas 

30 Lukács (1968, p. 84 ss.) ilustra sua análise do universal com diversos argumentos contidos na 
obra de Marx, inclusive os dois sumariados a seguir. Uma ótima análise da questão da abstração e 
da sua relação com o universal é aquela contida no trabalho de José Chasin (2009), em particular 
no capítulo “Da teoria das abstrações à crítica de Lukács”.
31 Essa crítica tem a mesma lógica daquela em que os autores, em A ideologia alemã, rejeitam a 
concepção idealista da essência humana (o “Homem”, absoluto). Cf. Marx e Engels (2007, p. 413 ss.).
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particulares de produção, constituindo-as tanto como produção, quanto 
como produção escravista, feudal, capitalista etc. É verdade que, por um 
lado, “não há uma produção em geral”, nem, por conseguinte, “uma pro-
dução universal”, porque a produção jamais assume concretamente aquela 
forma sintética que define sua generalidade, nem se apresenta como algo 
indefinido, mas sempre como “um ramo particular da produção” (ibidem).

Por outro lado, também é verdade que cada forma historicamente espe-
cífica de produção e cada ramo particular da produção contém, dentre os 
seus atributos, aquelas determinações que definem a produção em geral, 
ainda que, como se disse, articuladas com determinações específicas que 
alteram seu modo de expressão fenomênica. A síntese de Marx pode fun-
cionar aqui não apenas como fecho da ilustração, mas como conclusão do 
argumento: “para todos os estágios da produção há determinações comuns 
que são fixadas pelo pensamento como determinações universais; mas as 
assim chamadas condições universais de toda produção nada mais são do 
que esses momentos abstratos, com os quais nenhum estágio histórico efe-
tivo da produção pode ser compreendido” (ibidem, p. 44).

Duas advertências são necessárias nesse ponto. Em primeiro lugar, é pre-
ciso enfatizar que o universal não é menos real que o singular, mesmo 
quando adquire um caráter pronunciadamente abstrato. O gênero coelho 
ou a produção em geral são determinações da realidade e é justamente sua 
existência genérica que nos permite reconhecer o comum que há entre o 
coelho da cartola e aquele criado para o abate, ou entre as formas diversas 
de produção, a despeito de todas as conspícuas diferenças que fazem deles 
exemplares distintos do gênero.O exemplo prosaico do coelho permite per-
ceber que mesmo no pensamento e na linguagem cotidianos somos capazes 
de transitar do singular ao universal (e vice-versa) e o fazemos todas as 
vezes em que usamos uma palavra para designar uma forma de existência, 
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natural ou social: tomates, laranjas, animais, a humanidade, formas de 
vida,  a sociedade etc.32.

No que se refere à ciência, a ilustração da produção em geral parece-nos 
suficiente, sobretudo se a complementamos com a anotação de Lukács, di-
retamente baseada em Marx:

Marx considera a universalidade como uma abstração realizada pela própria 
realidade, e então – só então – ela se torna uma justa ideia, isto é, quando a 
ciência reflete adequadamente o desenvolvimento vital da realidade em seu 
movimento, em sua complexidade, em suas verdadeiras proporções. Mas se 
o reflexo deve corresponder a estes critérios, ele deve ao mesmo tempo ser 
histórico e sistemático, isto é, deve elevar a conceito o movimento concreto. 
(LUKÁCS, 1968, p. 89 – grifos nossos)

Em segundo lugar, seria um equívoco conceber o universal como o pu-
ramente abstrato e o singular como o inteiramente concreto (ou o oposto 
disso). A vacina contra essa falsa associação está na resolução dialética do 
problema, ou seja, no entendimento correto da dialética entre o universal e 
o singular (mediada pelo particular). É a compreensão histórica da relação 
entre as categorias que nos permite compreender como o universal se con-
cretiza no singular ou, no caminho oposto, como os singulares associam-se 
conformando o universal “como uma abstração realizada pela própria rea-
lidade”. Nesse particular, o comentário de Lukács sobre o método de dupla 
via de Marx é bastante esclarecedor:

a análise simples e direta do ponto de partida concreto em determinações 
singulares abstrativantes é no melhor dos casos uma ação preparatória do 
conhecer, não o próprio conhecer. Isso porque essas abstrações são, em si, 

32 “É evidente que também a palavra mais simples, mais cotidiana é uma abstração; se dissermos 
‘mesa’ ou ‘andar’, nos dois casos só podemos expressar linguisticamente o universal nos objetos, 
processos etc.; justamente para a especificação precisamos muitas vezes de operações sintáticas 
extremamente complexas, pois exatamente a mais simples das palavras sempre expressa só uma 
generalização” (LUKÁCS, 2012, p. 409). Não é nenhuma surpresa que o gêmeo siamês do positi-
vismo, o idealismo pós-modernista, tenha declarado guerra aos universais. Em ambos os casos, a 
fixação com a singularidade é determinada e expressa uma perspectiva empirista que nega qualquer 
possibilidade de superação histórica deliberada da forma de sociedade atual. 
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sem determinação concreta, vazias, não dizem nada; por exemplo, classe 
é uma palavra vazia sem os elementos concretos sobre os quais repousa33. 
(LUKÁCS, 2010, p. 326-327)

Podemos agora, enfim, tratar da terceira justificativa ontológica apresen-
tada por Lukács para o emprego de abstrações: o caráter de totalidade da 
existência34. Essa determinação ontológica do ser em geral, bem como de 
qualquer forma de ser específica tomada em seu isolamento abstrato (a 
esfera da vida, a sociedade), está implicada em todo argumento anterior, 
mas merece um tratamento isolado. O tema, neste caso, não é dos mais 
impenetráveis: dizer que a existência tem caráter de totalidade equivale 
simplesmente a defender a intuitiva tese de que a realidade é uma estrutura 
de estruturas conformadas por múltiplas determinações, ou como preferia 
Lukács (2013, p. 162), um complexo de complexos. A sociedade, por exemplo, 
é o complexo conformado pela articulação entre os complexos da arte, da 
economia, da política, das ideias etc. O ser em geral pode igualmente ser 
percebido como a articulação de todos os complexos específicos, a natureza 
inorgânica, a esfera da vida e a sociedade.

Tão intuitiva quanto a alegação do caráter de totalidade das diferentes for-
mas de existência é a implicação dessa alegação para o campo metodológico. 
Se a realidade é, em si, portadora de múltiplas determinações, se o ser em si 
é um todo articulado de estruturas diversas conformadas, elas mesmas, por 
estruturas, é simplesmente impossível apreender na consciência a virtual in-
finitude de determinações e relações de uma só vez ou de uma vez por todas.

33 Após dar o exemplo do trabalho em geral, que precisa de desenvolvimento histórico para ex-
pressar sua relação com as formas particulares de trabalho, diz Lukács: “Os exemplos citados são 
suficientes para indicar como é rico e variado o modo pelo qual a dialética de universal e particu-
lar se manifesta na realidade histórico-social e como seria falso deduzir antecipadamente desses 
processos, tão diversos um do outro, um esquema qualquer. A ciência autêntica extrai da própria 
realidade as condições estruturais e as transformações históricas e, se formula leis, estas abraçam 
a universalidade do processo, mas de um modo tal que deste conjunto de leis pode-se sempre 
retornar – ainda que frequentemente através de muitas mediações – aos fatos singulares da vida. É 
precisamente esta a dialética concretamente realizada de universal, particular e singular” (LUKÁCS, 
1968, p. 88).
34 Lukács discorre extensamente sobre o tema (totalidade e sua relação com as abstrações) em 
momentos diversos de sua obra ontológica. Um dos mais importantes é aquele do capítulo IV do 
volume I (Cf. LUKÁCS, 2012, p. 303-313). Tomamos esse trecho em particular como referência para 
os próximos parágrafos.
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O conhecimento, por conseguinte, sempre tem caráter abstrato e aproxi-
mativo, pois registra no pensamento determinados planos da existência 
abstraindo da totalidade de relações e determinações que possui em si. A 
impossibilidade de reconstituir integralmente a totalidade constitutiva de 
uma forma de ser exige que a análise concentre as atenções em momentos 
da existência mais proeminentes empiricamente ou que se julguem, por 
alguma prévia razão (teórica ou prática), decisivos para a constituição e 
reprodução da forma de existência a ser conhecida35. Com efeito,

quando se fala, nesse tocante, de abstrações (de isolamento abstrativo), não 
se pretende jamais colocar em dúvida o caráter de ser dos elementos; nesse 
caso, abstração é apenas uma forma de espelhamento da realidade, mediante 
a qual podem ser compreendidos processos abrangentes, que forçosamente 
permanecem incompreensíveis em sua complexidade imediata36. (LUKÁCS, 
2012, p. 148)

Quando Marx descreveu o “método do ascender do abstrato ao concreto” 
como “o modo do pensamento de apropriar-se do real”, ele expressou sinte-
ticamente o movimento de abstração pelo isolamento das estruturas consti-
tutivas da totalidade e reconstituição da totalidade concreta como “concre-
to mental” (MARX, 2011, p. 54-55). É interessante que Marx fale de elevar-se 
ao concreto, quando poderíamos pensar em descer do abstrato teórico ao 
plano mundano da vida concreta. O modo de expressão, no entanto, revela-
-se acertado porque o caminho de retorno ao concreto, após o momento da 
abstração indispensável para a formulação teórica, representa em si o pro-
gresso da reconstituição do ser na consciência e, portanto, sua mais elevada 

35 José Paulo Netto destaca esse aspecto das “abstrações razoáveis” de Marx: “A abstração é a 
capacidade intelectiva que permite extrair de sua contextualidade determinada (de uma totalidade) 
um elemento, isolá-lo, examiná-lo; é um procedimento intelectual sem o qual a análise é inviável 
[…]. A abstração, possibilitando a análise, retira do elemento abstraído as suas determinações mais 
concretas, até atingir ‘determinações as mais simples’. Neste nível, o elemento abstraído torna-se 
‘abstrato’ – precisamente o que não é na totalidade de que foi extraído: nela, ele se concretiza 
porquanto está saturado de ‘muitas determinações’” (NETTO, 2011, p. 44).
36 Nessa passagem, Lukács está tratando da ontologia de Nicolai Hartmann. Segundo Lukács, esse 
filósofo neokantiano teria formulado uma ontologia com muitas conexões com aquela implicada 
pela teoria crítica de Marx, ainda que desconhecesse sua obra. A perspectiva da totalidade e o 
método de dupla via para reconstituí-la, de que fala o autor naquele trecho, seriam umas dessas.
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apreensão espiritual. O próprio Marx, na passagem citada, preocupa-se em 
criticar a perspectiva de Hegel, que confunde o processo de representação 
progressiva do ser na consciência com o próprio processo de gênese da to-
talidade. O que nos importa aqui ressaltar, para além da ênfase no mate-
rialismo de Marx, é justamente o caráter de progresso do conhecimento: a 
representação da totalidade como “concreto mental” é um processo de su-
peração progressivo da indispensável abstração de cada momento anterior.

Callinicos (2014, p. 130-138) tem toda razão ao afirmar que o melhor exem-
plo deste método é o argumento de O capital37. A obra em si opera em alto 
nível de abstração porque a economia capitalista é tomada, do início ao 
fim, num isolamento abstrato que assume, como pressupostos, estruturas 
inteiras da realidade, cuja relação com as categorias, processos e relações 
econômicas são constitutivas de ambas as esferas: é o caso, por exemplo, 
da relação entre a economia e a política. Embora o argumento caminhe 
no sentido do elevar-se ao concreto, ao descobrir a causalidade contida em 
momentos diversos da economia capitalista e caminhar progressivamente 
para a decifração de outras estruturas, o foco de toda a análise continua a 
ser a esfera da economia. Isso não impede, no entanto, que a totalidade de 
relações que vinculam a economia às demais estruturas da realidade com-
pareça na análise. 

Isso fica claríssimo, por exemplo, quando Marx explica a determinação da 
jornada de trabalho na economia capitalista (MARX, 2013, capítulo VIII). 
Em primeiro lugar, o autor demonstra que a jornada de trabalho oscila no 
interior de um intervalo conformado por limites em si determinados não 
apenas por condições econômicas, mas também morais, políticas, cultu-
rais. Ademais, dados os limites, a jornada de trabalho é determinada pela 

37 Não poderíamos deixar de dizer que Callinicos transmite a ideia de O capital conter um percurso 
linear do abstrato ao concreto, como se todos os planos de análise, categorias e relações do Livro 
I, por exemplo, fossem necessariamente mais abstratos do que os do Livro III. No próprio Livro I, 
contudo, a análise é obrigada a “ascender ao concreto” por vezes, para dar conta de um problema 
teórico (no capítulo VIII, a determinação da jornada de trabalho, por exemplo), ou a caminhar no 
sentido oposto, de um nível mais alto de abstração (como na primeira seção do capítulo V, em que 
Marx trata do trabalho em geral). Feita essa ponderação, pode-se admitir que a análise de O capital 
ascende do abstrato ao concreto.
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luta de classes, que opõe no campo da prática social (política, ideológica 
etc.) as classes de trabalhadores assalariados e capitalista. Se pensarmos 
que a jornada de trabalho não é determinada exclusivamente pelo econô-
mico; que a determinação do valor da força de trabalho também não é; que 
o mais-valor é quantitativamente resultante dessas duas categorias (o va-
lor constituído na primeira menos a segunda), podemos concluir que nem 
mesmo o mais-valor, momento central da economia capitalista, pode ser 
explicado somente com aquilo que nos oferece o isolamento abstrato da 
economia. A moral da história é que Marx não confundiu a abstração que 
isola a estrutura econômica do capitalismo com um presumido isolamento 
real. Seu argumento deixa a porta aberta para que a totalidade se imponha 
quando necessário38.

5. Conclusão

Na leitura da Ontologia e dos Prolegômenos de Lukács, salta aos olhos o 
número de vezes em que o autor recorre a duas sentenças proferidas por 
Marx. A primeira, encontrada nos Manuscritos econômico-filosóficos de 1844, 
diz que “um ser não objetivo é um não ser” (MARX, 2015, p. 376) – críti-
ca direta ao idealismo hegeliano, dominante na filosofia alemã do início 
do século XIX39. A segunda, encontrada na já mencionada “Introdução [de 
1857]” (um dos poucos escritos de Marx explicitamente dedicados à questão 
metodológica), diz que “as categorias” são “formas de ser, determinações 

38 A crítica da economia política “tem como ponto de partida um vasto processo de abstração, a 
partir do qual, por meio da dissolução paulatina das abstrações metodologicamente indispensáveis, 
abre-se o caminho que conduz, etapa após etapa, à apreensão ideal da totalidade em sua concretude 
clara e ricamente articulada” (LUKÁCS, 2012, p. 309).
39 Não poderíamos deixar de mencionar que, no início de sua formação acadêmica e filosófica, 
Marx esteve diretamente ligado à chamada “esquerda hegeliana”, composta por jovens que reti-
nham da obra de Hegel o método dialético, adequado à apreensão do movimento histórico (em 
oposição à “direita hegeliana”, que extraía do seu sistema conclusões idealistas e conservadoras). 
Como Lukács pretende demonstrar no capítulo em que discute “A falsa e a autêntica ontologia de 
Hegel” (LUKÁCS, 2012, p. 181-280), muitos elementos da filosofia hegeliana permanecem presentes 
e preservados no modo como Marx trata a realidade (em especial, na ênfase dada à categoria traba-
lho, como princípio fundante do ser social, e alguns desdobramentos daí decorrentes). No entanto, 
a ruptura com o idealismo hegeliano constitui um dos momentos mais importantes da trajetória 
intelectual de Marx e da sua aproximação com o movimento comunista.
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da existência” (MARX, 2011, p. 59) – frase com a qual, inclusive, Lukács 
inaugura o capítulo sobre Marx.

Certamente não é casual que Lukács tenha recorrido, com tanta frequência, 
a essas duas passagens: elas expressam de maneira clara as características 
mais marcantes da ruptura realizadapor Marx em relação aos preceitos fi-
losóficos predominantes na sua época. Com efeito, as duas sentenças con-
tribuem para reforçar o núcleo central da “virada” materialista proposta 
por Marx no início do século XIX: em primeiro lugar, porque afirmam a 
própria existência do ser enquanto objeto possível do conhecimento hu-
mano; em segundo lugar, porque afirmam a prioridade do ser em relação à 
consciência (ainda que não haja aí uma relação mecânica de determinação, 
mas sim uma delimitação do campo de possibilidades).

As sentenças servem, portanto, como antídoto contra a filosofia idealista 
(que entende que há, ao contrário, uma prioridade da consciência em rela-
ção ao ser e que enxerga as categorias como conceitos puramente abstratos, 
produto do pensamento humano); contra asperspectivas ainda hoje domi-
nantes no campo da filosofia da ciência (que negam a possibilidade de um 
conhecimento objetivo da realidade ou que, no limite, negam a existência 
da própria realidade); e contra as vulgarizações na interpretação do mar-
xismo promovidas durante o período stalinista (que, do ponto de vista do 
método, levaram às últimas consequências a noção de que haveria uma re-
lação de determinação direta da superestrutura ideal pela base econômica).

Em sua época, Lukács foi capaz de perceber o predomínio dessas tendências 
e rechaçou-as com veemência, dirigindo críticas duras ao neokantismo, ao 
neopositivismo e ao que chamava de marxismo vulgar. Mais importante que 
isso, no entanto, foi o fato de Lukács ter encarado o combate a essas correntes 
não como uma questão puramente teórica, mas como uma questão prática40.

As ideologias burguesas, na opinião de Lukács, atingem seu “auge no 
capitalismo, com as tendências neopositivistas de uma assim chamada 
40 Tanto na imensa seção final do último capítulo da Ontologia (LUKÁCS, 2013, p. 748-831) quanto 
em toda a parte final dos Prolegômenos (LUKÁCS, 2010, p. 288-382), Lukács discorre longa e pro-
fundamente sobre a temática que abordamos a seguir
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‘desideologização’ de nossos conhecimentos sobre o mundo” (LUKÁCS, 
2010, p. 156). Por trás do manifesto desideologizante do neopositivismo, 
difundem-se formas de consciência diversas que têm por pressuposto (mas 
também trazem como consequência) “apresentar o sistema atual da ordem 
econômico-socialmente manipulada como perfeição ‘última’ do humana-
mente possível, e assim atingir uma concepção do ‘fim da história’” (ibidem). 
Ao se restringirem ao domínio puramente gnosiológico, eliminando com-
pletamente o ser da esfera do conhecimento (bem como critérios objetivos 
da verdade), acabam restringindo o âmbito das práticas possíveis à mera 
manipulação do socialmente existente41.

Por outro lado, “o predomínio exclusivo da deformação tática burocrática 
do marxismo por meio de Stalin” (ibidem) apresenta-se como um entrave ao 
“renascimento do marxismo”, necessário para que as temáticas da eman-
cipação humana e da transformação social sejam devidamente retomadas. 
Podemos evitar os detalhes da extensa crítica de Lukács ao marxismo vul-
gar recolhendo aqui a lacônica conclusão do autor: “Se, pois, o método mar-
xiano deve atingir novamente sua posição e função original, todo esse seu 
processo de deformação […] tem de ser criticamente combatido e, até onde 
for possível, posto fora de circulação”42 (ibidem, p. 157).

Em seus últimos escritos (incluindo textos, palestras e entrevistas), obser-
vamos que Lukács vislumbra a possibilidade (a despeito das inúmeras difi-
culdades)43 de que o marxismo, despido das deformações stalinistas, volte 
a funcionar novamente como instrumento de mobilização e intervenção 

41 Na Ontologia, Lukács associa a desideologização neopositivista a uma justificada reação burguesa 
(liberal) ao nazifascismo: “O mito fascista enquanto forma ideal de uma ideologia é rejeitado com 
desprezo. Essa rejeição […] é generalizada num sentido que visa levar à rejeição por princípio de 
toda ideologia, à desideologização como princípio. A intenção disso é precipuamente difamar de 
antemão toda ideologia, todo dirimir de conflitos sociais com o auxílio de ideologias” (LUKÁCS, 
2012, p. 793). Embora, evidentemente, compreenda a reação ao nazifascismo como autêntica e 
necessária, Lukács não deixa de assinalar que o “antagonismo ideológico em relação à ideologia 
fascista dos mitos”, que assumiu a forma da negação da ideologia pela filosofia burguesa, tinha a 
vantagem de permitir simultaneamente degradar “à condição de ideologia mítica também todo o 
socialismo científico […]” (ibidem).
42 Cf. também Lukács (2013, p. 786-788; 804-805).
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prática na resolução de conflitos sociais (ou seja, como ideologia44). Mas 
o fato é que, passadas aproximadamente cinco décadas desde a sua mor-
te, a “tarefa atual do marxismo” (de que fala Lukács na passagem citada 
na introdução desse trabalho e em diversos outros momentos), ainda pare-
ce longe de se concretizar, bem como parecemos estar ainda distantes do 
“renascimento do marxismo” para o qual Lukács dedicou tantos esforços 
durante os últimos anos de sua vida. O que assistimos hoje, ao contrário, é 
a uma tentativa crescente (que se apresenta como uma tendência no plano 
mundial, com a expansão de movimentos de extrema direita, ultraconser-
vadores) de apagar figuras como Marx e Lukács dos livros de História e 
Filosofia, pelo caráter subversivo e potencialmente revolucionário das suas 
reflexões.

Na contramão dessas tendências, procuramos demonstrar que é possível 
retornar a Marx com o auxílio de Lukács e, partindo das contribuições 
deixadas pelos dois autores, oferecer uma alternativa às perspectivas dis-
poníveis hoje nos debates sobre método. Para tanto, mostramos como uma 
discussão sobre o método correto para a apreensão de determinado objeto 
(epistemologia), baseada em Marx, deve sempre partir de considerações ge-
rais a respeito do próprio objeto (ontologia). Ou seja, são as próprias carac-
terísticas constitutivas do ser que determinam a forma adequada de sua 
apreensão no pensamento.

No início desse trabalho, recordamos que, durante todo o seu percurso 
intelectual desde o fim da década de 1910 até sua morte em 1971, a des-
peito de muitas autocríticas e mudanças de opinião, Lukács preservou o 

43 É preciso notar, portanto, que não se trata de um otimismo ingênuo, carente de fundamento 
histórico concreto. Como ressalta Netto (2002, p. 79), “quando visualizava um ‘renascimento do 
marxismo’, Lukács tomava em conta as conquistas das massas trabalhadoras da Europa Ocidental 
ao longo das décadas de 1950 e 1960, os êxitos de anos e anos de lutas anti-imperialistas e antico-
lonialistas no então Terceiro Mundo, o forte movimento pelos direitos civis e pela paz nos Estados 
Unidos (à época engolfados na covarde agressão ao povo vietnamita), a ampla recusa das gerações 
mais jovens à manipulação capitalista da vida e, last but not least, as tendências renovadoras nas 
sociedades pós-revolucionárias”. Ao mesmo tempo, não são poucas as vezes em que Lukács chama 
atenção para o (longo) tempo necessário para que essa renovação aconteça.
44 Ideologia entendida não no sentido de falsa consciência, mas como “meio de tornar conscientes 
os conflitos lançados pelo ser econômico-social e resolvê-los” (LUKÁCS, 2010, p. 354).
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entendimento de que o elemento distintivo do marxismo como ciência é o 
método. Não nos parece ser fortuito que a mesma condição social que con-
fere ao resgate do marxismo o caráter de um trabalho hercúleo é a condição 
que torna boa parte do marxismo ainda insensível com relação ao debate 
sobre a conexão entre o método e sua concepção geral de mundo. Não será, 
naturalmente, apenas com argumentos teóricos que tal sensibilidade será 
despertada. Mas considerando também que, sem argumentos teóricos, uma 
motivação prática facilmente deságua no voluntarismo, julgamos necessá-
rio valorizar a discussão teórica e abstrata nesses tempos tão concretamente 
dramáticos.
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